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• Acesse o Banco do Conhecimento do PJERJ (www.tjrj.jus.br>Consultas>Banco do 
Conhecimento) que contém os seguintes conteúdos: jurisprudência, Revistas Interação e 
Jurídica, legislação,  doutrina e muito mais... 

 
• Acesse as edições anteriores do Boletim do Serviço de Difusão,  no Banco do 

Conhecimento do PJERJ, pelo link "Periódicos". 
 

Banco do Conhecimento 
 

Informamos que foi atualizado o “link” – “Prevenções Massas Falidas”, 
em Consultas disponibilizadas pela 1ª Vice-Presidência, bem como 
“Atualizações da Tabela de Temporalidade”  - DEGEA”, em Gestão 
Arquivistica, no Banco do Conhecimento do estado do Rio de Janeiro.  
Fonte: site da ALERJ/Planalto 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STF 
 
Acusado de matar durante “racha” em Niterói (RJ) tem HC negado 
pela 1ª Turma  
 
Foi negado, pela Primeira Turma, Habeas Corpus (HC) 101698 em favor do 
advogado T.A.V. - à época dos fatos, estudante de direito – que teria 

matado uma jovem de 17 anos, vítima 
de uma colisão decorrente de disputa 
automobilística conhecida como 
“racha”. A decisão ocorreu por maioria 
dos votos. 

 
Conforme os autos, T.A.V. e um 
corréu foram pronunciados pela 3ª 
Vara Criminal da Comarca de Niterói 
(RJ) em razão da prática, em tese, 

dos crimes de homicídio qualificado e lesão corporal. A defesa alega 
suposta linguagem excessiva da sentença de pronúncia, bem como falta de 
sua fundamentação. 
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Também questiona alteração do colegiado e substituição de relatores, além 
de contradição do voto de uma desembargadora que, inicialmente, teria 
provido um recurso em sentido estrito e, no segundo julgamento, 
manifestou-se de modo contrário, pelo desprovimento. Por fim, os 
advogados sustentam ausência de dolo eventual e configuração de 
homicídio culposo. 
 
Assim, pediam a reforma do acórdão que implicou a confirmação da 
pronúncia a fim de que fosse determinado o julgamento de T.A.V. pelo juiz 
singular. 
 
Votou no sentido de negar o pedido de Habeas Corpus o relator da matéria, 
ministro Luiz Fux. Inicialmente, ele revelou que o presente HC foi impetrado 
como substitutivo de recurso ordinário, “o que revela uma utilização 
banalizada desse remédio extremo, principalmente porque não há 
nenhuma teratologia a eliminar nesse habeas corpus”. 
 
Para o ministro, a fundamentação da sentença de pronúncia “não foi 
exarcebada nem foi comedida, ela foi nos limites”. Ele entendeu que a 
pronúncia restringiu-se a dizer as razões para o convencimento quanto à 
materialidade do fato e de que há indícios suficientes de autoria. “No meu 
modo de ver, a fundamentação mostrou-se robusta e harmônica com a 
jurisprudência da Corte”, avaliou. 
 
Quanto à alegação de que a juíza prolatora do primeiro julgamento não 
poderia mudar de opinião depois de anulado o julgamento antecedente, o 
ministro observou que “verificada a anulação do primeiro julgamento, nada 
impede que o mesmo magistrado, participando da nova apreciação do 
recurso, revele convencimento diverso, desde que devidamente motivado”. 
Ele acrescentou que o primeiro julgamento não surte qualquer efeito, tendo 
em vista a sua anulação, por isso não poderia condicionar nova 
manifestação do órgão julgador. 
 
O ministro Luiz Fux avaliou que o HC não é instrumento apto para nova 
análise do conjunto fático-probatório para chegar a conclusão diversa 
daquela externada pelo juízo, pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro e 
pelo Tribunal do Júri que acolheu o dolo eventual sobre a natureza do delito 
tipificado em razão da realização de pega ou racha que originou homicídio. 
De acordo com o relator, há “impossibilidade do revolvimento do dolo 
eventual”.  
 
“Também não se pode negar que pessoas se lançam em tarefas de pegas 
e de rachas e, às vezes, acabam causando mortes em série”, salientou o 
relator. Naqueles casos específicos, conforme ele, “evidentemente que não 
se revela o mesmo panorama que nós aqui admitimos quando há um 
acidente de trânsito ainda que a parte tenha ingerido bebida alcoólica 
porquanto dolo é dolo”. “Num pega, num racha, evidentemente que há 
sempre um risco de assumir um resultado danoso”, completou o ministro. 
 
Dessa forma, por maioria de votos a Primeira Turma negou o pedido, 
vencido o ministro Marco Aurélio, que votou no sentido de conceder o HC. 
 
Processo: HC.101698 



Leia mais... 
 
Mantida prisão provisória de policial acusado de homicídio com 
ocultação de cadáver 
 

A 2ª Turma manteve a prisão preventiva do policial 
militar do Rio de Janeiro P.V.G. decretada em 
primeiro grau pela suposta prática de homicídio 
triplamente qualificado com ocultação de cadáver. 
Por maioria de três votos a um, a Turma seguiu o 
voto do relator do Habeas Corpus (HC) 108949, 
ministro Gilmar Mendes, que negou provimento a 
ordem, mantendo a custódia provisória do acusado. 

 
Para o ministro, a decisão de primeiro grau que 
decretou a prisão preventiva, foi devidamente 
fundamentada com base na periculosidade do réu e 
na necessidade de garantia da ordem pública e o 

andamento da instrução criminal. Segundo o relator, o juiz considerou a 
gravidade da conduta supostamente praticada pelo réu para decretar a 
segregação, principalmente pelo fato de ele integrar a Polícia Militar do Rio 
de Janeiro e ter, supostamente, ameaçado testemunhas no curso da ação. 
Além disso, conforme ressaltou Gilmar Mendes no voto, há indícios de que 
o crime teria sido praticado como queima de arquivo e de que o réu 
integraria uma quadrilha especializada em sequestros relâmpagos. 
 
No julgamento do HC, ficou vencido apenas o ministro Celso de Mello, que 
votou pela concessão da liberdade ao policial, por entender serem 
questionáveis e inconsistentes as motivações do juízo de primeiro grau que 
deram suporte à prisão preventiva. Ao contrário do que entendeu a Turma, 
para o ministro, a duração da prisão cautelar é excessiva, visto que o 
atraso no agendamento do julgamento pelo júri não foi provocado pelo réu 
ou pela defesa. Celso de Mello também considerou excessivo o intervalo de 
10 meses decorrido entre a notificação da decisão do Tribunal de Justiça 
do Rio de Janeiro de desaforamento do processo, em janeiro de 2011, até 
a chegada dos autos ao novo juízo (Niterói), ocorrida na última semana. 
 
O policial militar P.V.G. é acusado da prática de homicídio triplamente 
qualificado com ocultação de cadáver (artigo 121, parágrafo 2º, incisos I, IV 
e V, do Código Penal). Teve sua prisão preventiva decretada pelo Juízo da 
Vara Única da Comarca de Carapebus-Quissamã (RJ), estando preso 
desde o julho de 2008. Contra esta decisão, a defesa ingressou no Tribunal 
de Justiça do Rio de Janeiro e no Superior Tribunal de Justiça, os quais 
mantiveram a prisão. O julgamento do caso será feito pelo Tribunal do Júri 
da comarca de Niterói (RJ), ainda pendente de agendamento. 
 
Processo: HC.108949 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

(retornar ao sumário) 
  

Notícias do STJ 
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Instalada comissão de juristas que vai elaborar o projeto do novo 
Código Penal  
 
Começaram os trabalhos de elaboração do novo Código Penal brasileiro. O 
presidente do Senado, José Sarney, instalou na terça-feira (18) a comissão 
de juristas encarregada de elaborar a minuta do projeto de lei que 
reformará o atual código, de 1940. “Quando foi feito, vigia o Estado Novo; 
atravessou o regime liberal de 1946, as constituições impostas pelo regime 
militar e há 23 anos conflita com as mudanças da Carta Constitucional de 
1988”, afirmou o senador.  
 
A comissão de juristas encarregada de trazer o CP para a modernidade é 
presidida pelo ministro Gilson Dipp, do Superior Tribunal de Justiça. 
Integram o grupo a ministra do STJ Maria Thereza de Assis Moura e os 
especialistas Antonio Nabor Areias Bulhões, Emanuel Messias de 
Oliveira Cacho, Gamil Föppel El Hireche, José Muiños Piñeiro Filho 
(desembargador do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro), Juliana 
Garcia Belloque, Luiza Nagib Eluf, Marcelo André de Azevedo, Marcelo 
Leal Lima Oliveira, Marcelo Leonardo, René Ariel Dotti, Técio Lins e 
Silva e Luiz Carlos Gonçalves, que é o relator.  
 
Autoridade em direito penal, Dipp espera construir um código voltado para 
a realidade brasileira e que atenda às suas necessidades. “A comissão está 
muito bem estruturada, com grandes especialistas da área. Vamos ouvir a 
sociedade e as instituições”, informou o ministro, que destacou o momento 
histórico favorável para esse debate: “Temos agora o apoio do Congresso 
Nacional, porque as comissões anteriores foram feitas geralmente pelo 
Ministério da Justiça, com pouco apoio político.”  
 
Para Dipp, o CP deve ser o centro do sistema penal, reduzindo a influência 
e a falta de organização das leis penais especiais que, segundo Sarney, 
são 117. “Quanto mais os tipos penais estiveram no código, e menos nas 
leis especiais, mais fácil será aplicar as penas e construir uma sociedade 
mais justa”, entende o ministro.  
 
Segundo o presidente da comissão, haverá uma tendência de valorização 
das penas alternativas e de retirada de condutas que atualmente não são 
mais penalmente relevantes e que podem ser tratadas com penalidades 
administrativas, civis e tributárias. “Temos que selecionar quais os bens 
jurídicos que merecem a efetiva proteção do direito penal”, afirmou Dipp.  
 
Segundo o ministro, a comissão vai tratar de temas polêmicos, como a 
previsão de penas mais rígidas para motorista embriagado que provoca 
morte no trânsito e a descriminalização do aborto. “Vamos discutir tudo o 
que for necessário, sem qualquer ranço de preconceito ou de algo 
premeditado”, assegurou o ministro, ressaltando que a última palavra será 
do Congresso Nacional.  
 
A comissão terá 180 dias para concluir a minuta do projeto de lei, prazo que 
poderá ser prorrogado. A primeira reunião da comissão foi nesta terça-feira, 
logo após sua instalação. Esteve presente o deputado Alessandro Molon, 
presidente da Subcomissão Especial de Crimes e Penas, da Comissão de 



Constituição e Justiça e de Cidadania da Câmara dos Deputados. Os dois 
grupos vão trabalhar em parceria para construção de um projeto de reforma 
penal coordenado e em sintonia. 
 
Foto 1 - A comissão de reforma do Código Penal foi instalada nesta terça-
feira pelo presidente do Senado. 
 
Foto 2 - Ministro Gilson Dipp, senador José Sarney e ministra Maria 
Thereza de Assis Moura. 
 
CEF deve devolver prestações pagas por imóvel leiloado  
 
A Caixa Econômica Federal deve devolver os valores pagos por ex-
compradores de imóvel leiloado em execução extrajudicial. Eles queriam a 
restituição do imóvel, mas, como isso não era possível, a Terceira Turma 
considerou correta a conversão da obrigação de fazer em indenização por 
perdas e danos.  
 
Com esse entendimento, a Turma negou recurso especial da CEF contra 
decisão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, que manteve a 
sentença que condenou a instituição a restituir os valores pagos em 
contrato de financiamento habitacional. A CEF alegou no STJ que esse 
julgamento seria extra petita, uma vez que os autores da ação não pediram 
a devolução dos valores pagos.  
 
A ministra Nancy Andrighi, relatora do recurso, afirmou que, quando o 
pedido específico é impossível de ser atendido, aplica-se a regra do artigo 
461, parágrafo primeiro, do Código de Processo Civil, que autoriza a 
conversão da obrigação de fazer em perdas e danos.  
 
No caso analisado, os ex-compradores do imóvel ajuizaram ação de 
anulação de escritura pública de compra e venda cumulada com ação 
reivindicatória de posse e indenizatória de danos materiais e morais. Como 
o imóvel já havia sido regularmente vendido a outra compradora de boa-fé, 
esta não poderia ser atingida pela anulação da arrematação.  
 
Depois de pagar as prestações de financiamento habitacional por sete 
anos, os ex-compradores ajuizaram ação revisional do contrato e ação de 
consignação em pagamento. As ações foram extintas sem julgamento de 
mérito porque a CEF adjudicou o imóvel em execução extrajudicial. O bem, 
posteriormente, foi transferido para outra pessoa, que firmou novo contrato 
de compra e venda com a CEF.  
 
Para a ministra Nancy Andrighi, a anulação da arrematação na execução 
judicial, por meio da qual a CEF havia adjudicado o imóvel, não atinge a 
relação de direito real constituída em favor do terceiro de boa-fé. Isto 
porque, quando firmado o contrato, não havia empecilho algum para 
realização do negócio jurídico ou indícios que permitissem à compradora 
vislumbrar a existência de vícios no negócio.  
 
Processo: REsp.1043813 
Leia mais... 
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Liminar suspende pagamento de honorários a parte não representada 
por advogado 
  
O ministro Cesar Asfor Rocha, do Superior Tribunal de Justiça, concedeu 
liminar para suspender os efeitos de condenação que obrigou o município 
de Uberlândia (MG) a pagar honorários de sucumbência à parte contrária, 
embora esta não estivesse representada por advogado. A decisão é fruto 
de reclamação apresentada pelo município.  
 
A Segunda Turma Recursal do Juizado Especial Federal da Seção 
Judiciária de Minas Gerais condenou o município, juntamente com os 
litisconsortes passivos, a pagar honorários no valor de 10% da causa, 
devidamente atualizado, a serem revertidos à parte autora 
independentemente da circunstância de não se encontrar representada por 
advogado. Para a Turma Recursal, a natureza punitiva da verba impõe sua 
exigência.  
 
Em reclamação ao STJ, o município alegou que a natureza alimentar desse 
crédito só justifica o seu arbitramento quando presente o advogado, ainda 
que em defesa de causa própria. Por isso, se a parte não está 
representada por advogado, não há razão para a verba de sucumbência, 
sob pena de enriquecimento ilícito da parte vencedora.  
 
O município afirmou ainda que seria equivocada a interpretação da Turma 
Recursal de que os honorários advocatícios são cabíveis e exigíveis pela 
parte vencedora em face do seu caráter punitivo, ainda que não haja o 
advogado que a represente.  
 
Segundo o ministro Cesar Rocha, há indícios de divergência entre o 
acórdão da Turma Recursal e a jurisprudência do STJ, a demonstrar a 
plausibilidade do direito alegado. Além disso, a execução imediata do 
acórdão poderia, de fato, causar dano de difícil reparação ao município, o 
que levou o ministro a deferir a liminar, apenas para suspender a eficácia 
do acórdão da Turma Recursal na parte relativa à verba honorária.  
 
Após o prazo para prestação de informações, o processo será remetido ao 
Ministério Público Federal, para parecer. O processamento segue o 
estabelecido na Resolução 12/09 do STJ.  
 
Processo: Rcl.6975 
Leia mais... 
 
Concurso de remoção de servidor não impede acompanhamento do 
cônjuge  
 
O servidor público cujo cônjuge foi aprovado em concurso de remoção tem 
o direito de requerer sua própria remoção, como forma de manter a unidade 
familiar. A decisão foi dada pela Terceira Seção, ao julgar mandado de 
segurança impetrado por uma servidora do Ministério do Trabalho, esposa 
de servidor do Tribunal de Contas da União. A Seção acompanhou 
integralmente o voto do relator, ministro Jorge Mussi.  
 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=103526�


O marido da servidora era lotado no Tribunal de Contas da União, foi 
aprovado em processo seletivo interno e transferido para a Nona Secretaria 
de Controle Externo, no Rio de Janeiro. Posteriormente, a servidora 
solicitou sua remoção para acompanhamento do cônjuge, com base no 
artigo 36, parágrafo único, inciso III, “a”, da Lei 8.112/90 (Lei do Servidor 
Público).  
 
Entretanto, o Ministério do Trabalho negou o requerimento, sob a alegação 
de que a mudança de lotação do marido teria ocorrido por interesse 
particular. De acordo com o ministério, a remoção por processo seletivo 
visa à escolha impessoal de um servidor dentre aqueles que pretendem a 
transferência, o que demonstraria a predominância do interesse pessoal na 
mudança, apesar da conveniência pública no preenchimento da vaga.  
 
No mandado de segurança impetrado no STJ, a servidora alegou que a 
recusa da administração seria ilegal, por contrariar a Lei do Servidor 
Público. A administração voltou a insistir que a remoção do marido ocorreu 
por interesse particular, mediante participação em processo seletivo 
interno.  
 
De acordo com o ministro Jorge Mussi, quando se trata de remoção para 
acompanhamento de cônjuge, a lei exige que tenha havido prévio 
deslocamento (do marido ou da esposa) determinado pelo interesse da 
administração. Citando precedentes do STJ, ele afirmou que, uma vez 
preenchidos os pressupostos legais, a remoção para acompanhamento de 
cônjuge constitui direito subjetivo do servidor, “independente do interesse 
da administração e da existência de vaga, como forma de resguardar a 
unidade familiar”.  
 
Nesses casos, a administração tem o dever jurídico de promover o 
deslocamento do servidor. “Quando a administração realiza processo 
seletivo, o faz com o objetivo de obter o melhor nome para o exercício da 
função, pois escolhe o candidato mais capacitado e preparado”, 
acrescentou.  
 
Processo: MS.14753 
Leia mais... 
 
Supremo implementa novas alterações no peticionamento eletrônico 
versão 2  
 
Sugestões enviadas ao Supremo Tribunal Federal por usuários da nova 
versão do peticionamento eletrônico da Corte começam a ser 
implementadas. As mudanças, realizadas pela equipe de tecnologia do 
STF, foram propostas pelo público interno (gabinetes e servidores) e 
externo (advogados, procuradores, defensores, entre outros). 
 
O segundo conjunto de alterações baseadas nas sugestões encaminhadas 
ao STF pelos usuários está disponível desde ontem (17). O primeiro, 
passou a integrar o sistema no dia 3 de outubro. 
 
O Pet V2 [como é chamada a nova versão do peticionamento da Corte] foi 
apresentado no último dia 4 de agosto, na sede do STF, a cerca de 80 
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pessoas, entre advogados, procuradores estaduais, defensores, além de 
representantes da Advocacia-Geral da União (AGU) e da Procuradoria-
Geral da República (PGR). Na reunião com os usuários, a equipe 
responsável pelo projeto salientou que as contribuições (críticas e 
sugestões) eram fundamentais para o aperfeiçoamento do sistema, que vai 
acelerar o procedimento de ajuizamento de ações e protocolo de petições, 
bem como a interposição de recursos no STF. 
 
Entre as mudanças disponíveis desde ontem, além de pequenos ajustes 
corretivos, destaca-se a maior facilidade no preenchimento de dados 
quando o advogado informar que peticiona em causa própria, dinamizando 
o peticionamento com a replicação de seu nome no campo do 
representante. 
 
As regras para inclusão automática no rol de partes corporativas disponível 
no novo peticionamento foram flexibilizadas, possibilitando uma lista maior 
para o uso dos peticionantes. 
 
Em breve, uma nova versão tornará mais intuitivo o peticionamento 
incidental, desonerando o peticionante de recadastrar as partes já 
constantes no processo. 
 
A versão 2 do peticionamento eletrônico do STF manteve a funcionalidade 
já presente na versão 1, possibilitando ao advogado a consulta de peças do 
processo eletrônico ou físico, produzidas ou não pelo Tribunal, mas 
constantes dos autos. 
 
Visando compatibilizar o momento em que os interessados podem ter 
acesso às peças dos autos com o contido no art. 4º, § 3º da Lei nº 
11.419/06, desde ontem (17), as peças produzidas pelo STF que forem 
encaminhadas ao Diário da Justiça Eletrônico somente estarão disponíveis 
para consulta nos autos por meio do Pet V2 quando da divulgação da 
edição do DJe no Portal do STF. 
 
A participação do usuário no aperfeiçoamento do novo sistema de 
peticionamento eletrônico do STF pode ser feita com o envio de sugestões 
e críticas para o email petv2@stf.jus.br. Problemas e dificuldades na 
utilização do sistema devem ser encaminhados para o email 
atendimento@stf.jus.br. 
 
Todos os procedimentos para o peticionamento eletrônico foram 
regulamentados pela Resolução nº 427/2010 e o acesso ao sistema pode 
ser feito no site www.stf.jus.br. 
 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 
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Rel. Des. GILBERTO GUARINO – julg. 17/10/2011 - Publ.: 19/10/2011 - 
DECIMA QUARTA CAMARA CIVEL 
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 
DIREITO FUNDAMENTAL À SAÚDE. MEDICAMENTOS. TUTELA 
ANTECIPADA QUE DETERMINA AO MUNICÍPIO FORNECER OS 
MEDICAMENTOS NECESSÁRIOS AO TRATAMENTO DE ASMA 
BRÔNQUICA, BRONQUIESTASIA E DOENÇA MENTAL. 
REQUERIMENTO DE DENUNCIAÇÃO A LIDE, OU CHAMAMENTO AO 
PROCESSO, DA UNIÃO, QUE AINDA NÃO FOI ARTICULADO EM 1ª 
INSTÂNCIA. QUESTÃO NÃO CONHECIDA, POR IMPOSSIBILIDADE DE 
SUPRESSÃO DE UM GRAU DE JURISDIÇÃO. CONCEITO AMPLO DE 
“ESTADO”. OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERADOS. 
MATÉRIA CLARA NA LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL E TRIVIAL 
NA CONSTRUÇÃO PRETORIANA. SÚMULAS N.º 65 E N.º 115–TJRJ. 
PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS DA C. SUPREMA CORTE, DO E. 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA E DESTA E. CORTE ESTADUAL. 
CONSTRUÇÃO ROMANA DA RESERVA DO POSSÍVEL QUE NÃO PODE 
SER OPOSTA À IMPLEMENTAÇÃO PRIORITÁRIA DE DIREITOS 
FUNDAMENTAIS. PRECEDENTES DA C. SUPREMA CORTE E DO E. 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. VEDAÇÃO DO RETROCESSO 
SOCIAL. MODERNA DOUTRINA DE DIREITO ADMINISTRATIVO, QUE 
NÃO MAIS VIGE COMO RELIGIÃO. PENSAMENTO DE GUSTAVO 
BINENBOJN. PRÉ- QUESTIONAMENTO. PRAZO FIXADO (05 DIAS), 
RAZOÁVEL E DE ACORDO COM O QUADRO DE SAÚDE DA 
AGRAVADA. DECISÃO CAUTA E PONDERADA. SÚMULA N.º 59-TJRJ. 
ARTIGO 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. RECURSO A 
QUE SE NEGA SEGUIMENTO. 

(retornar ao sumário)  
  

  
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-nos no 
telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 
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